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Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira 
Governo Municipal 

CNPJ n° 07.609.621/0001-16 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO N° 2025.11.11.1 

OBJETO: Locação de 01 (urn) imóvel, tipo casa destinado ao funcionamento da Unidade Básica de 
Saúde Quitaius II da Secretariali:le Saúde do Município de Lavras da Mangabeira/CE. 

0 Agente de Contfatação do Município de Lavras da Mangabeira, por ordem do Exmo. 

Ordenadora de Despesas da Se'éretaria Municipal de Saúde, a Sra. Andreza Marid Campos Pessoa, e no 

uso de suas funções, vem abrir,o presente Processo Administrativo de Inexigibilfdade de Licitação n° 

2025.11.11.1, para a Locação de 01 (um) imóvel, tipo casa destinado ao funcionamento da Unidade 

Básica de Saúde Quitaius II da Secretaria de Saúde do Município de Lavras d Mangabeira/CE, em 

faVor do Sr. ITALO ERICO BARBOSA PEREIRA, estabelecida No Sitio Judzona Rural, Lavras da 

Nlangabeira/CE, inscrito no CPF sob o n° 035.044.873-64. 

DA FUNDA1VIENTACÃO 

contratações da administração pública obedecem aos ditames da lei, que dispõe a obrigatoriedade de 

um procedimento licitatório nas modalidades elencadas no art. 28, da Lei Federal n° 14.133/2021. 0 

lçgislador no intuito de dar maior segurança ao dinheiro público limitou o administrador para que este 

contratasse apenas diante de prPpostas mais vantajosas para a administração pública, mas é claro que há 

situações que exige uma contratação direta, que se encontra como uma exceção Ai regra. Por essa razão, 
s& serão permitidas em circunstâncias que caracterizem verdadeiramente uma situação de 

excepcionalidade. 

Caundamento principal que reka por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
;!. 

4, 1988, no qual determina quél as obras, os serviços, compras e alienações deve 71 ocorrer por meio de 

licitações. 

Alicitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonôinica a participação de 

interessados em procedimentetss que visam suprir as necessidades dos órgão públicos acerca dos 

sqviços disponibilizados por ,pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos caínpos mercadológicos 
diptritais, municipais, estaduaik e nacionais, e ainda procurar conseguir a prop sta mais vantajosa as 
contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da C /1988: 

Art. 37... 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçao, as obras, 

serviços, compras e alienações serao contrat dos mediante processo de 
licitaçao pública que assegure igualdade e condições a todos os 
concorrentes, com clausulas que esta eleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas a proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigéncias de qualificaçao técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cum rimento das obrigações. 

S'Sbstituindo a antiga Lei de Licitações, a Lei n° 14.133 de 10 de abril de 2021, q e excepcionou a regra 
licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 7 ); e b) inexigibilidade 

dé licitação (art. 74). 
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Conforme dispõe o artigo 74, lbciso V, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a liOtação quando 
irtViabilidade de competição ribs casos de aquisição ou locação de imóvel ciijas características de 
idstalações e de localização tornem necessária sua escolha, in verbis: 

Art. 74. É inexigfvel a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

[...] 

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessári sua escolha. 

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes re uisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos 
de adaptações, quando imprescindíveis As necessidades de utilização, e 
do prazo de amortização dos investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 
disponfveis que atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singullaridade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e cue evidenciem vantagem 
para ela. 

A 

Atiteriormente, este ato era dis:liensável da realização de um procedimento licita (Sri°, com suporte no 
artigo 24, inciso X da Lei n° 8.666/1993, para a compra ou locação de imóvel des inado ao atendimento 
das finalidades precipuas 6 Administração, cujas necessidades de ins lação e localização 
cpndicionassem a escolha, desde que o prep fosse compatível com o valor 1e mercado, segundo 
4aliação prévia. Ao prever a. possibilidade de dispensa de licitação para a 1 cação de imóveis, o 
legislador da Lei n° 8.666/1993 deve ter antevisto as dificuldades em se estabele er critérios objetivos 

avaliação de propostas anté as inúmeras variáveis que acompanham a sele ão de tal espécie de 
objeto (valor do aluguel do imóvel, localização, área, proximidade de serviços públicos, qualidade das 
instalações, segurança da regiãõ, facilidade de acesso, custos condominiais, entre putros). 

• 
0rtigo 51 da Lei Federal n° 14.133/2021, por sua vez, estabelece que a locação de imóveis "deverá ser 
pfpcedida de licitação e avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações e do prazo de amortização dos investimentos necessários", ressalitando, para tanto, o 
dipposto no inciso V do caput dp artigo 74 da referida lei. 

AtLei de Licitações n° 14.133/2021 inaugura um novo marco legal sobre lici ções e contratos e, 
aôrtadamente, incluiu a comp4 ou locação de imóvel como hipótese de inexigibi idade de licitação. 0 
pOssuposto que levou o legisldor a autorizar o afastamento do dever de licitar esses casos repousa 
sobre a inviabilidade de se estabelecer critérios objetivos para uma comparaçã isonômica entre os 
potenciais imóveis (a denominada, "singularidade"). 

.1 
Ppis bem, no caso em tela 9, considerando a nova lei de licitações e contrItos (Lei Federal n° 
14.133/2021) a justificativa paT'a a inexigibilidade envolvendo compra ou locação 10 imóvel dependerá 
d4; motivação quanto aos seguintes requisitos (art. 73, 5°): I - avaliação prévia do bem, do seu estado de 
co_hservação e dos custos de aclAptações, quando imprescindíveis As necessidades de utilização, e prazo 

amortização dos investimOtos; II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 
't 
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di`sponiveis que atendam ao objeto; III - justificativas que demonstrem a singula 
c8mprado ou locado pela Admihistração e que evidenciem vantagem para ela. 

.940 Er. 1.01

idade do imóve a ser 

anforme constatado acima, e4idencia-se a possibilidade legal da contratação direta, sem a necessidade 
procedimento licitatório, deN%idamente fundamentado na legislação e doutrina. 

DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 
:$ ,  Justificamos a escolha do referNo imóvel, visto que a municipalidade não possui  para atender o 

rriencionada Unidade Saúde, O Informe consta na Declaração de Inexistência de móveis. t importante 
friar que o imóvel objeto da lacação servirá como base para a Unidade Básica cke Saúde Quitaius II de \acordo com a demandante o mesmo atende as finalidades precipuas da administiação, visto que dispõe 
de espaço e localização extremamente favoráveis para o desenvolvimento das ati idades finalisticas. 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO IMOVEL 

44escolha recaiu sobre o imóiel que se localiza no Sitio Siriqueira, Zona Rural, Centro, Lavras da 
M,angabeira/CE, de responsabilidade do Sr. ITALO ERICO BARBOSA PE IRA, estabelecido no 
Sitio Juá, Zona Rural, Lavras da Mangabeira/CE, inscrito no CPF sob o n° 035044.873-64, tendo em 
vista o imóvel apresentar me114pr estrutura, área física e localização, e inexistêticia de outros imóveis 
cóm características apropriadasjpara atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, além de 
pó,ssuir preço compatível com d. praticado no mercado. 

Késim, pelas razões e posicionamentos ora expendidos e, também, pelas recomen1 ações legais previstas 
n8 art. 74, inciso V, da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 2021, entende os estar perfeitamente 
justificada a contratação em apreço. 

DA JUSTIFICATIVA DO PRECO 

kresponsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal dev6 ser meta permanente 
de qualquer administração. 

Cemo se sabe, tendo em vista ctne o objetivo dos procedimentos licitatórios é sel cionar a proposta mais 
viritajosa à administração, e Cónsiderando o caráter excepcional das ressalva de licitação, um dos 
requisitos indispensáveis à fordalização desses processos é a justificativa do preç 

preço pactuado nesse pro4;esso administrativo de INEXIGIBILIDADE d licitação é o preço 
estabelecido pelo Laudo Técnieo de Vistoria realizado pelo Engenheiro do M nicipio. Sendo que o 
Nilor ofertado pela locação do imóvel estar compatível com a realidade mercado ógica, conforme laudo 

avaliação do engenheiro resTionsável, devidamente acostado aos autos do proc sso. 
, 

rp-A HABILITACAO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

NO procedimentos administraiivos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
re'quisitos de habilitação e de regularidade fiscal do contratado, conforme estabelecido nas disposições 
da nova lei de licitações, vejames o que dispõe o art. 72, inciso II da Lei: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, ciiie compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, &veil ser instruido com os 
seguintes documentos: 
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Por sua vez, no tocante a habilitação do contratado, o art. 66 e 68 da Lei F deral n° 14.133/2021 
s, ;! assevera o seguinte: 

(...) V - comprovação de que o contratado kmeenche os requisitos de 
habilitação e qualificação minima necessária; 

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o 
licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a 
ser apresentada por ele limita-se it comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício 
da atividade a ser contratada. 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisi as (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes e 
houver, relativo ao domicílio ou sede do 1.
ramo de atividade e compatível com o objet 

tadual e/ou municipal, se 

itante, pertinente ao seu 

contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federa, estadual e/ou municipal 
do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Traba ho; 

VI - o cumprimento do disposto no incisli XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal. 

ltdsta deixar consignado que ota) Locador(a) demonstrou sua habilitação juridic 
conforme os documentos que foram apresentados e que estão disponíveis nos pres 

DA FONTE DE RECURSOSi(DOTACÃO ORCAMENTÁRIA) 

0§ recursos necessários para ojeferido pagamento são provenientes do próprio 
seguinte dotação orçamentaria: 

e regularidade fiscal, 

entes autos. 

unicipio previstos na 

DECLARACÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO 

Agente de Contratação daPrefeitura Municipal de Lavras da Mangabeir o Sr. José Claudio 
Cavalcante de Souza, no uso d suas atribuições legais e considerando tudo o que consta deste Processo 
Administrativo, vem emitir a presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no 
Art. 74, inciso V, da Lei Fe0era1 n° 14.133, de 1° de abril de 2021, para a! Locação de 01 (um) 
inióvel, tipo casa destinado ao funcionamento da Unidade Básica de Saúde Quiqus II da Secretaria de 
Saúde do Município de Lavras da Mangabeira/CE, em favor do Sr. ITALO I ERICO BARBOSA 
PEREIRA, estabelecido no Sítio Jud, Zona Rural, Lavras da Mangabeira/CE, inscrito no CPF sob o n° 
055.044.873-64. 
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Do acima exposto; inobstante o interesse em contratar a referido Sr., relati 
14ação em questão, é decisãodiscriciondria do Ordenadora de Despesas da Sécretaria Municipal de 
Skide, optar pela contratação u não, ante a criteriosa analise de toda a docuiTientação acostada aos 
aiitos que instruem o presente procedimento. .0 

Assim, nos termo: do Art. 72, da Lei n° 14.133/2021, vem coriunicar ao Exmo. Sr. 
Andreza Maria Campos Pessoã Ordenadora de Despesas do Secretaria Municip 1 de Saúde, todo teor 
dO presente declaração, para Op proceda, se de acordo, com o ato de Homologação/Autorização deste 
ptocedimento de Contratação. ' 

Lavras da Mangabeira/CE, 11 cip novembro de 2025. 

A José Claudio 

Tti 

I; 

lcante de Souza 
Agente d ontratação 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ja

AUTOlizzaçÃo PARA CONTRATAÇÃ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 2025.11.11.1 

O Exmo. Si, Andreza Maria Campos Pessoa, Ordenadóra de Despesas da 
Secretaria Municipal de Saúde, vem no uso de suas atribuições legais,le de acordo com o 
que determina o Art. 72, da Lei no 14.133/2021, e suas alterações posteriores, e 
cdnsiderando o que consta do presente Processo Administrativo, !face a justificativa 
apresentada, HOMOLOGO E AUTORIZO a Locação de 01 (um)i imóvel, tipo casa 
destinado ao funcionamento da Unidade Básica de Saúde Quitaius II da Secretaria de 
Saúde do Município de 17 vras da Mangabeira/CE, em favor do r. ITALO ERICO 
BARBOSA PEREIRA, serido que a respectiva contratação terá o alor de R$ 800,00 
(oitocentos reais) mensais, perfazendo o valor global de R$ 1.600,00 (tim mil e seiscentos 
reais), a ser pago conforme as condições previstas no inst ento contratual, 
determinando, outrossim,p que se proceda a publicação do detido extrato desta 

' 

Homologação/Autorização de Contratação, nos termos do art. 72, parágrafo único da Lei 
Federal no 14.133/2021. a 

Ao Setor Cdntábil-financeiro para as providências cabíveis. 

Notifique-s9: a supracitada pessoa física para celebr gão do respectivo 
Contrato. 

Ciência aos-interessados. 

Publique-se':

Pago da Pr9feitura Municipal de Lavras da Mangabeira - Estado do Ceará, 
12 de novembro de 2025. t; 

t. 

Andreza Maria Campos Pessoa 
Ordenadora de Despesas 

t. Secretaria Municipal de Saúde 
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